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1. DO OBJETO

 

1.1. Aquisição de  materiais e equipamentos essenciais para o Laboratório de Robótica e Automação, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento:

 

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

R$

VALOR TOTAL
DO ITEM

R$
1 SISTEMA DIDÁTICO PARA ESTUDO E TREINAMENTO EM CONTROLADORES

LÓGICO PROGRAMÁVEIS COM CONTROLE DE PROCESSOS

O Sistema didático para estudo e treinamento em controladores lógicos
programáveis(CLP) utilizados no ambiente industrial deverá possibilitar a
montagem de práticas em laboratório com várias aplicações industriais com
CLP e devem possuir interface homem máquina(IHM) para visualizar e
desenvolver telas gráficas com orientação ao objeto,controlador lógico
programável e disponibilizar diversos protocolos industriais.

O sistema deverá ser composto de bastidor vertical, com dimensões ideais
para trabalho em laboratório.

Junto com a proposta deverá ser apresentado catálogo do sistema,
necessariamente em língua portuguesa, com as características e
composição detalhadas de cada um de seus elementos, quantidade e fotos
reais dos seus principais elementos (não sendo aceitáveis fotos montadas,
desenhos ou fotos meramente ilustrativas) para verificação da
conformidade e consistência do sistema, assim como o atendimento ao
edital. O sistema deverá ser formado, no mínimo, pelos seguintes módulos:

Módulo de controlador lógico programável: deverá conter uma cpu com
alimentação por corrente contínua e proteção, memória de trabalho
superior a 75 kB, memória de carregamento de no mínimo 4 MB, com no
mínimo 10 entradas e 10 saídas digitais, 02 entradas e 01 saída analógica de
tensão e corrente, LED’s indicativos das portas e do estado operacional do
sistema, no mínimo 04 interfaces PROFINET (opcional), protocolo MODBUS,
TCP/IP e AS-i (opcional), simulador de várias entradas digitais, cabos de
comunicação. Deverá incluir uma licença de software de operação e
programação, que possibilite a programação e emulação do CLP e deverá
incluir software SCADA. Deverá permitir a programação do CLP nas
linguagens mais comumente utilizadas em ambiente industrial e acadêmico,
incluindo no mínimo ladder, structured control language, function block
diagram e suportar definição da estrutura do projeto utilizando recursos em
blocos de organização, blocos funcionais, blocos de função e bloco de
dados.

Módulo de interface homem máquina (IHM): deverá possuir display
colorido de no mínimo 6 polegadas, sensível ao toque, com resolução
mínima de 800 por 400 pixel, com mais de 60.000 cores e permitir a leitura
de dados, controle e interação com CLP e com dispositivos periféricos
através de interface ethernet com vários protocolos. Deverá ainda possuir
no mínimo 6 teclas de função programáveis na parte frontal, teclado
numérico e alfanumérico, saída acústica de sinalização e porta USB.
Alimentação em corrente contínua. Deverá utilizar software de
programação que inclua software SCADA com biblioteca de elementos.
Deverá permitir a geração de animações e transições das imagens em uma
única tela, e ter no mínimo 100 objetos por tela e no mínimo 200 telas.

O sistema didático deve possuir as seguintes aplicações: Fonte de
alimentação 24 Vcc fixa de no mínimo 5A com proteção e fonte variável de 0
a 10 Vcc com display de tensão e potenciômetro de comando; ponto de
alimentação monofásica do bastidor em tensão alternada de 220V com

458154 Unidade 5 70.355,02 351.775,10

https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=592544&id_procedimento_atual=592544&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000080&infra_hash=ca492c873a511b4bebeae8b0b52409483db697433a4263e15ce5b1b87e2cf51b


proteção contra sobre corrente e sinalização de painel ligado posicionados
lateralmente no equipamento; sistema de simulação de aquecimento com
proteção de sobre temperatura da massa composto por resistência de
aquecimento acionada por comando 24 Vcc ou sinal analógico 0 a 10 Vcc,
termo resistência do tipo pt-100, termistor do tipo NTC, ambos com suas
respectivas saídas resistivas e saídas proporcionais 0 a 10 Vcc para uso de
entradas RTD e analógicas de tensão do clp, controlador de temperatura
digital com uma saída a relé normalmente aberta com faixa de medição de
-50 a 100°c e sistema de resfriamento da massa compatível com a curva de
aquecimento do sistema com acionamento 24 Vcc ou sinal analógico 0 a 10
Vcc; um botão de pulso padrão 22 milímetros cor verde com uma saída
normalmente aberta e uma saída normalmente fechada; um botão de pulso
padrão 22 milímetros cor vermelho com uma saída normalmente aberta e
uma saída normalmente fechada; um botão de emergência padrão 22
milímetros tipo cogumelo gira-destrava com uma saída normalmente
fechada; um buzzer padrão 22 milímetros vermelho com led piscante de
acionamento 24 Vcc; dois interruptores fim de curso do tipo rolete com um
contato reversível cada; um conversor de sinal analógico de tensão 0 a 10
Vcc para corrente 0 a 20 mAcc com seleção para 4 a 20 mAcc; um conversor
de sinal analógico de corrente 0 a 20 mAcc com seleção para 4 a 20 mAcc
para tensão 0 a 10 Vcc; um conversor de sinal analógico de tensão 0 a 10
Vcc para frequência de 10 a 10000 Hz; um conversor de frequência de 10 a
10000 Hz para sinal analógico de tensão 0 a 10 Vcc; um conversor de sinal
analógico de tensão 0 a 10 Vcc para saída digital de 24 Vcc de oito bits; um
conversor de entrada digital de 24 Vcc de oito bits para sinal analógico de
tensão 0 a 10 Vcc; um encoder rotativo acoplado ao eixo de saída do motor
com resolução de 1 ppr; um encoder linear de resolução de no mínimo
6mm entre pulsos acoplado ao fuso linear; três sinaleiros padrão 22
milímetros do tipo led com acionamento 24 Vcc nas cores verde, vermelho e
amarelo; motor de corrente contínua com redução para 100 rpm com
comando de acionamento de habilitação de controle motor, controle
analógico de velocidade com sinal de tensão de 0 a 10 Vcc e controle de
sentido de giro acoplado a um fuso com transmissão linear por rosca sem
esferas recirculantes; dois reservatórios de acrílico com graduação de nível e
capacidade aproximada de seis litros para o reservatório superior e sete
litros para o reservatório inferior - ambos acoplados lateralmente na
estrutura de perfis de alumínio; uma bomba d’água para recalque com
acionamento via sinal analógico de tensão de 0 a 10 Vcc; quatro sensores de
nível do tipo boia magnético para medida digital de nível dos reservatórios;
um medidor de nível do tipo ultrassônico com saída analógica de tensão de
0 a 10 Vcc; um sensor de fluxo de água com detecção de 0 a 30 litros por
minuto com saída em frequência proporcional à vazão com tensão de saída
de 24 Vcc para uso com clp; uma válvula solenóide com acionamento de 24
Vcc para retorno da água; sistema de tubulação de água em PVC com suas
respectivas conexões; um sensor do tipo capacitivo digital com duas saídas,
uma normalmente aberta e uma normalmente fechada com tensão de
operação de 24 Vcc; um sensor do tipo capacitivo analógico com saída de
tensão 0 a 10 Vcc; um sensor do tipo indutivo digital com uma saída
normalmente aberta com tensão de operação de 24 Vcc; um sensor do tipo
indutivo analógico com saída de tensão 0 a 10 Vcc; um sensor do tipo óptico
retro reflexivo com espelho digital com uma saída normalmente aberta com
tensão de operação de 24 Vcc; um sensor do tipo barreira com emissor e
receptor óptico digital com uma saída normalmente aberta com tensão de
operação de 24 Vcc; um sensor do tipo hall com uma saída normalmente
aberta com tensão de operação de 24 Vcc; sistema de simulação de
pressurização com dispositivo manual de operação para aumento,
travamento e redução de pressão com mangueira extra flexível de conexão,
um manômetro analógico de 100 kPa horizontal e um manômetro digital de
100 kpa com duas saídas digitais programáveis e uma saída analógica de
corrente de 4 a 20 mAcc com funções programáveis de histerese,
comparativo e retransmissão; sistema de detecção de cores com seleção de
filtros RGB de análise e saída de tensão 0 a 10 Vcc proporcional à leitura do
filtro aplicado. Tais sensores deverão ser compostos em encapsulamentos
normalmente utilizados na indústria, mas adaptados para utilização em
laboratório possibilitando o estudo e aprendizagem dos fundamentos
relacionados; Motor de passo com acionamento; motor CC com encoder e
acionamento adequado para CLP; Indicadores luminosos de sinais de saída
digital; Um conversor de sinal analógico de tensão 0 a 10 Vcc para saída
digital de 24 Vcc de oito bits; um conversor de entrada digital de 24 Vcc de
oito bits para sinal analógico de tensão 0 a 10 Vcc; aplicação com pressão e
umidade;aquecimento e resfriamento controlável, aplicação de
programação no padrão Ladder para CLP.

O sistema didático deve possuir software de programação do CLP e
interface homem máquina,possibilidade de desenvolvimento de
supervisórios do tipo SCADA para IHM;Integração de redes industriais em
barramento RS-485 e Ethernet entre CLP e IHM e Suporte aos protocolos de
comunicação MODBUS-RTU / TCP/IP, OPC UA

 



Além disso a o sistema deverá possuir manuais técnicos, apostila com teoria
e exercícios práticos sobre controladores lógicos programáveis, com as
informações técnicas para operação e configuração/ parametrização e
roteiro e atividade prática para o desenvolvimento do supervisório SCADA
do sistema de simulação de processos industriais, em português; conjunto
de cabos em tamanho e número suficiente para a realização dos
experimentos propostos no manual. Também deverão constar da proposta
algumas cópias de telas dos softwares para verificação do atendimento ao
solicitado no edital. Deverá ser oferecida instalação, start-up e capacitação
de no mínimo 04 (quatro) servidores, entre professores e técnicos, e deverá
ter duração mínima de 16 horas. Garantia de pelo menos 12 meses. A
Tensão de Alimentação do Sistema deve ser de 220VCA.

2

SISTEMA DIDÁTICO PARA ESTUDO E TREINAMENTO EM ROBÓTICA DO
TIPO BRAÇO ROBÓTICO MANIPULADOR ARTICULADO DE SEIS EIXOS

O Sistema didático  para estudo e treinamento deve ser um Braço robótico
articulado de 6 eixos que possibilita o estudo teórico-prático de atividades
que envolvem o uso componentes industriais tais como: braço robótico
articulado, controlador programável, softwares de programação e simulação
do sistema em ambientes industriais.

Faixa de movimentação principal: ± 240°, a composição do mesmo deverá
conter servomotores, encoders, freios em 3 eixos e ter especificações
ambientais de acordo com IP30 e deve estar em conformidade com
stantards européias (CE), o cumprimento do braço deve ser de 230+270mm
e o alcance de 504mm. Os arcos de deslocamento devem ser j1-480 (±240),
j2-240 (-120 to +120), j3-160 (-0 to +160), j4-400 (±200), j5-240 (-120 to
+120), j6-720 (±360)

O braço robótico manipulador articulador deve ser capaz de realizar estudo
de movimentação do tipo Joint,Linear,Circular/Arco.

O braço robótico deverá ser fornecido com software de simulação que
permita e controle a movimentação simultânea dos seis eixos; estudo de
Programação de pontos de movimentação; programação via Teaching
Pendant e movimentação do robô em tempo real; Deverá ser fornecido com
licença de software para programação e simulação de robô que permite aos
alunos aprenderem técnicas de programação de robôs com apresentação
gráfica dos movimentos e que possibilite programação tanto on-line quanto
off-line e Possibilidade de aplicação de redes industriais; Deverá
movimentar peças com peso superior ou igual a 2 Kg e ter alcance
horizontal superior ou igual a 500 mm com repetibilidade de pelo menos
0,3 mm, resolução de pelo menos 0,1 graus;

A garra do robô deve ser pneumática com pinças para manipulação de
peças com capacidade de 0.1 a 0.6 mpa, incluso um conjunto de peças para
manipulação.  junto com o sistema, deve possuir um compressor de ar
acoplado adequadamente ao equipamento, possuindo entre 6 a 7 bar, e
volume mínimo de 25 litros e unidade de tratamento de ar composto por
válvula reguladora de pressão, filtro e dreno fixados em fácil acesso para
operação na estrutura.

Um controlador programável com cabo de integração de potência entre o
robô e controlador, com interface I/O de 64 I/Os digitais, com possibilidade
de expansão, um sistema de segurança do tipo safety com redundância,
uma porta Ethernet e uma porta USB; um teaching pendant box com cabo
de sete metros de extensão, sendo este composto por uma interface
homem máquina touch screen operado por dedo ou stylus multicolorido
com, no mínimo, 150mm com resolução de 640x480 pixels com backlight
com sistema operacional do tipo windows e porta USB.

Também  deverá ser fornecida uma base metálica reforçada para fixação em
mesa ou sistema de deslocamento. Deverá ser fornecido junto ao
equipamento: Conjunto de manuais com manual de construção, manual de
programação, manual de operação, manual de manutenção, apostila para
professor e apostila para aluno. Junto com a proposta deverão ser
apresentados catálogos de cada um dos elementos deste equipamento, em
língua portuguesa, com fotos reais (não sendo aceitáveis desenhos ou fotos
meramente ilustrativas), indicando as características técnicas detalhadas
para verificação da conformidade e atendimento do edital. Também
deverão constar da proposta algumas cópias de telas dos softwares para
verificação do atendimento ao solicitado no edital. Deverá ser oferecida
instalação, start-up e capacitação dos professores. Garantia de pelo menos
12 meses.

475141 Unidade 1 242.913,71 242.913,71

3 KIT DE DESENVOLVIMENTO PARA PIC

Microcontrolador PIC16F877A, PIC18F4520, PIC18F4620 ou PIC18F4550;
Fonte de alimentação 12V – 1A; LCD de caracteres 16×2 com Backlight;
Display de Cristal Líquido (LCD) 16 colunas e 2 linhas com Backlight;
Conector pronto para inserção de LCD Gráfico*; 16 Leds; Led de alto brilho
para experiências com PWM; 4 Displays de 7 segmentos; 3 Botões de uso
geral; Teclado matricial com 16 teclas; 2 Trimpots de simulação para

473610 Unidade 12 884,10 10.609,20



conversão A/D; 1 Sensor de temperatura; 2 Relês para acionamento de
cargas externas; 1 Buzzer; – Ventoinha; – Circuito de aquecimento; – Relógio
de Tempo Real (DS1307) com bateria; – Conversor DAC 12bits – MCP4921; –
Memória Serial 24LC256; – Comunicação serial RS232; – Comunicação serial
RS485; – Comunicação USB (necessário microcontrolador com este recurso);
– Programação do microcontrolador por Bootloader; – Conectores (RJ12 e
barra de pinos) para gravação e depuração in-circuit com ICD2, ICD3, Pickt2,
Pickit3, ICD-U64, ACEPIC USB, etc; – Conectores de expansão para todas as
portas do microcontrolador; – Conector para módulo Bluetooth**; –
Alimentação do microcontrolador em 3,3V e 5V.

4

KIT DE DESENVOLVIMENTO RASPBERRY PI 3

Raspberry Pi 3. Cartão de Memória 16GB MicroSd SanDisk com Adaptador.
Fonte DC Chaveada 5V 3A Micro USB. Cabo HDMI v1.3 1,8m. Case para
Raspberry Pi 3. Protoboard 400 Pontos. 40 Jumpers Macho-Fêmea. 30
Jumpers Macho-Macho. Micro Servo 9g SG90 TowerPro. Sensor de
Temperatura NTC. Sensor de Luz LDR. Sensor de Vibração. Buzzer Passivo.
Barra de 40 Pinos. 10 LEDs Vermelho. 10 LEDs Verde. 10 LEDs RGB. 10
Capacitores Cerâmicos de 10nF. 10 Capacitores Cerâmicos de 100nF. 5
Capacitores Eletrolíticos de 100uF. 10 Resistores de 330Ω. 10 Resistores de
1KΩ. 10 Resistores de 10KΩ. 1 Potenciômetro Trimpot de 10KΩ. 5 Chaves
Tactil. 5 Chaves de 3 Posições. 1 Caixa Plástica Transparente 15x9x4cm.

452945 Unidade 15 2.495,73 37.435,95

5

KIT DE DESENVOLVIMENTO ARDUINO UNO R3

Placa Uno R3 01 - Cabo USB 30cm 01 - Display LCD 16x2 (com conectores
soldados) 01 - Sensor de Distância Ultrassônico 01 - Protoboard 830 Pontos
30 - Jumper Macho-Macho variados 20 - Jumper Macho-Femea de 20cm ​01
- Módulo Relé 1 Canal 01 - Micro Servo 9g SG90 TowerPro 01 - Sensor de
Temperatura NTC 01 - Sensor Óptico Reflexivo TCRT5000 01 - Sensor de Luz
LDR 01 - Buzzer Ativo 5V 05 - LED Vermelho 05 - LED Amarelo 05 - LED Verde
15 - Resistor 330Ω 10 - Resistor 1KΩ 10 - Resistor 10KΩ 04 - Diodo 1N4007
01 - Potenciômetro 10KΩ 01 - Potenciômetro Trimpot 10KΩ 04 - Capacitor
Cerâmico 10nF 04 - Capacitor Cerâmico 100nF 02 - Capacitor Eletrolítico
10uF 02 - Capacitor Eletrolítico 100uF 05 - Chave Tactil (Push-Button).

473610 Unidade 20 721,56 14.431,20

6
KIT BRAÇO ROBÓTICO MONTÁVEL

1 kit de peças em acrílico para montagem de braço robótico, acompanhado
dos parafusos para montagem e 4 Servos SG90 Towerpro.

473740 Unidade 12 227,05 2.724,60

VALOR TOTAL 659.889,76

 

1.2. Não será possível a fixação de cota reservada na contratação em tela, uma vez que, conforme demonstrado na pesquisa de mercado, o
objeto da contratação se enquadra em hipótese de exceção, de acordo com  art. 10, incisos I, do Decreto nº 8.538, de 2015, que prevê  a
excepcionalidade da aplicação da cota reservada quando  não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses  contados da assinatura do contrato ou de instrumento que venha a substituí-
lo prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

1.4. Os objetos foram descritos com as especificações necessárias para garantir a qualidade da contratação. Devem-se levar em consideração
as normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pelas Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, quanto a requisitos mínimos de
qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei nº 4.150, de 1962.

 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.   A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como
requisito previsto em lei especial

 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 90  dias, contados   do recebimento da nota de empenho pelo fornecedor, em remessa  única, no
seguinte endereço:



6.1.1. Almoxarifado Central da UNILAB, localizado na Unidade Acadêmica dos Palmares, Rodovia CE 060, Km 51,Acarape/CE, CEP:
62.785-000. A entrega deverá ser previamente agendada por meio de contato telefônico no número (85) 3332-6165 ou e-
mailpatrimonio@unilab.edu.br.

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5  (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes
do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja
substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital
e seus anexos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garantia ou validade;

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

8.1.7. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e
baterias, etc...

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

8.3. Para os itens 01 e 02, deve ser encaminhado um profissional habilitado para realizar a instalação e treinamento dos itens citados com
uma carga horária mínima de 8 horas para cada item.

8.4. Os critérios de sustentabilidade exigidos neste Termo de Referência estão de acordo com no Art. 3º da Lei 8.666/93, com redação dada
pela Lei nº 12.349, de 2010; no Art. 4º, incisos I, III, VI, Art. 5º do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012; incisos II, III, do Art. 5º da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010; Art. 225º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e subsidiariamente a Lei no
9.985, de 18 de julho de 2000. 

8.5. São diretrizes básicas de sustentabilidade:

8.5.1. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

8.5.2. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

8.6. Nos termos do Art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, aplica-se ao objeto deste termo:

8.6.1. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização
e Qualidade Industrial –INMETRO como produtos sustentáveis ou de



8.6.2. menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

8.6.3. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível,
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

8.6.4. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs),
éteres difenil-polibromados (PBDEs).

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 
 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de,
no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

12. DO PAGAMENTO

 

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através
de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de
1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da
Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do
contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências
previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso
a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.



12.11.1.  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que
os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

 

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 
 

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

__________
365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

13. DO REAJUSTE

 
 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na
seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

14.1.1. Aquisição de bens com entrega imediata e total por pedido; 

14.1.2. Pagamento sob demanda; 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

a. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;
b. ensejar o retardamento da execução do objeto;
c. fraudar na execução do contrato;
d. comportar-se de modo inidôneo; ou
e. cometer fraude fiscal.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

i)  Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa:



(1)  moratória de 5%. (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

      (2)   multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

iii) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv)   Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo
prazo de até cinco anos.

v)   Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como
infração administrativa neste Termo de Referência.

15.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a
dos pagamentos a serem efetuados.

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

15.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União,
ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar
o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de
danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme
disciplinado no edital.

16.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

16.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta
licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

16.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas:

17.3.1.1.1.     Descrição do objeto com características similares;
17.3.1.1.2.     Forneceu pelo menos 50% (cinquenta por cento) do quantitativo total do item requisitado; 
17.3.1.1.3.     Forneceu no prazo correto, sem problemas de fornecimento.

16.3.2. Os critérios de aceitabilidade da proposta serão:

16.3.2.1. Para os itens 01 e 02, disponibilizar catálogo do sistema, necessariamente em língua portuguesa, com as características e
composição detalhadas de cada um de seus elementos, quantidades e fotos de seus principais elementos, para verificação da
conformidade e consistência do sistema, assim como o atendimento ao edital.

16.3.2.2. Encaminhar, através de declaração, que a licitante se compromenta a realizar treinamento e instalação dos itens 01 e 02
com profissional habilitado definido pela contratada.

 

16.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

16.4.1. Valor máximo aceitável, onde não se admite valores unitários dos itens superiores aos estabelecidos neste Termo de Referência

16.4.2. Valores unitários: conforme o modelo de Proposta de Preço anexa ao edital.

16.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item.

16.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.



 

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

17.1.       O custo estimado da contratação é de R$ 659.889,76 (seiscentos e cinquenta e nove mil oitocentos e oitenta e nove reais e setenta e
seis centavos)

 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

19.1.        As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

Fonte de Recursos: 8100;

Programa de Trabalho: 213449;

Natureza de Despesa: 449052;

Plano Interno: MRDIGN9900N;

Ação Orçamentária: 20RK

 

19. ANEXOS

19.1. Anexo E-mails de Solicitação de Orçamento de Fornecedor (DOC SEI 0543312).

19.2. Documento Mapa de Preços (DOC SEI 0575128) 

19.3. Documento Pesquisa de Preços (DOC SEI 0575121) 

19.4. Estudo Técnico Preliminar (DOC SEI 0543256) 
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